
CONTRATO DE LOCAÇÃO COM FIADOR

IDENTIFICAÇÃO DAS PARTES CONTRATANTES

LOCADOR: PLÍNIO MARTELLO, brasileiro, casado, empresário, inscrito no CPF sob o n. 
219.656.509-10, RG n. 752062 SSPSC, telefone (49) 99978-7041, residente e domiciliado 
na Rua Pedro Alvares Cabral, n. 455, apartamento 402, 4º andar, CEP 88350-000, Bairro 
Coral, Lages/SC.

LOCATÁRIOS:  VIVIAN BORGES DE SOUZA,  brasileira, solteira, estudante, inscrita no 
RG n. 5.282.453, portadora do CPF n. 079.883.649-01, telefone (49) 99948-4403, filha de 
Jani de Souza Filho e Inara Goretti Batista Borges de Souza e VITÓRIA SILVA SIMÕES, 
brasileira,  solteira,  estudante,  inscrita  no  RG  n.  8108473334,  portadora  do  CPF  n. 
047.268.080-36, telefone (54) 99921-7037 , filha de Almir Sandro Simões e Maria Claudia 
de Aguiar Silva, juntamente com seus fiadores:

FIADORES:  JANI  DE  SOUZA  FILHO,  brasileiro,   pecuarista,  portador  do  CPF  nº. 
496.135.379-53 e portador da CI 1.439.414, e do telefone (49) 99901- 0151, casado com 
INARA GORETTI BATISTA BORGES DE SOUZA, brasileira, comerciante, inscrita no CPF 
sob o nº. 780.584.309-00, e da CI sob o nº. 2.263.194-3 SSP/SC, e do telefone (49) 
99901-0151  e  98813-7140,  ambos  residentes  e  domiciliados  na  Fazenda  Sobradinho, 
interior do município de Campo Belo do Sul SC; e, MARIA CLAUDIA AGUIAR DA SILVA, 
brasileira, solteira, cabeleireira,   inscrita no CPF sob o nº. 929.979.020-53, e da CI sob o 
nº. 6063362773 SSP/PC RS, e do telefone (54) 996142023, residente e domiciliada à Rua 
Edson, n. 411, bairro Monte Claro, Vacaria/RS.

As  partes  acima  identificadas  têm,  entre  si,  justo  e  acertado  o  presente  Contrato  de 
Locação com Fiador, que se regerá pelas cláusulas seguintes e pelas condições de preço, 
forma e termo de pagamento descritas no presente.

DO OBJETO DO CONTRATO

Cláusula 1ª. A presente locação tem como OBJETO o imóvel de propriedade do LOCADOR, 
apartamento n. 06, situado no Residencial Martello Av. Luiz de Camões, nº 1277, bairro 
Coral, cidade de Lages, CEP 88523-000, no Estado Santa Catarina. Sem vaga de garagem.

Parágrafo único. O imóvel entregue na data da assinatura deste contrato, pelo LOCADOR 
ao  LOCATÁRIOS,  possui  as  características  contidas  na  cláusula  terceira,  que  desde  já 
aceitam expressamente.

DA UTILIZAÇÃO DO IMÓVEL

Cláusula 2ª. A presente LOCAÇÃO destina-se restritivamente ao uso do imóvel para fins 
residenciais, dos LOCATÁRIOS, a qual deve ocupar direta e integralmente o imóvel locado, 
em seu nome e conta própria restando proibido usá-lo de forma diferente do previsto, 
sendo  vedada  qualquer  cessão,  transferência  ou  sublocação,  ainda  quando  parcial, 
temporária, gratuita ou onerosa salvo autorização expressa e escrita do LOCADOR.

DAS CONDIÇÕES DO IMÓVEL

Cláusula 3ª. O imóvel objeto deste contrato será entregue em perfeitas condições de uso, 
ou seja, com instalações elétricas e hidráulicas em perfeito funcionamento, todos os bocais 
de lâmpada bem como tomadas e interruptores em perfeito funcionamento, com todos os 
cômodos e paredes pintados sem avarias, banheiro em perfeito estado, todos os vidros e 
janelas em perfeito estado de conservação, devendo os Locatários mantê-lo desta forma. 
HÁ NO IMÓVEL: Geladeira, mesa com 4 cadeiras, fogão 4 bocas à gás, pia para cozinha, 



poltrona,  máquina  de  lavar  usada  e  em  funcionamento,  chuveiro  em  funcionamento, 
roteador em funcionamento.  Todas as portas internas com chaves.  Sendo entregues 2 
chaves da porta da frente, 2 chaves da porta de entrada do apartamento.  Fica acordado 
entre  as  partes  que  o  imóvel  será  devolvido  nas  mesmas  condições  previstas  nesta 
cláusula, além de, no ato da entrega das chaves, com todas as despesas (água e luz) 
pagas.

BENFEITORIAS E CONSTRUÇÕES

Cláusula 4ª. Qualquer  benfeitoria  ou construção que seja destinada ao imóvel  objeto 
deste, deverá de imediato, ser submetida a autorização expressa do LOCADOR. Vindo a ser 
feita benfeitoria, faculta ao LOCADOR aceitá-la ou não, restando os Locatários em caso do 
LOCADOR  não  aceitá-la,  modificar  o  imóvel  da  maneira  que  lhe  foi  entregue.  As 
benfeitorias,  consertos  ou  reparos  farão  parte  integrante  do  imóvel,  não  assistindo  os 
Locatários o direito de retenção ou indenização sobre a mesma.

DA DEVOLUÇÃO DO IMÓVEL FINDO PRAZO DA LOCAÇÃO

Cláusula 5ª. Os Locatários em corresponsabilidade com seus FIADORES restituirá o imóvel 
locado  nas  mesmas  condições  as  quais  o  receberam  em  perfeitas  condições  de 
funcionamento, conforme descrito na cláusula 3º supracitada, poderão ser toleradas as 
deteriorações decorrentes do uso normal e habitual do imóvel.

DO CONDOMÍNIO

Cláusula 6ª. Não há taxa de condomínio, mas fica desde já ciente os Locatários que, 
em caso de o prédio adotar uma convenção, restarão os mesmos obrigados por todas as 
cláusulas  constantes  na  Convenção  e  no  Regulamento  Interno  que  porventura  vier  a 
existir, ficando isentos de eventual taxa até o fim de seu contrato.

DO DIREITO DE PREFERÊNCIA E VISTORIAS ESPORÁDICAS

Cláusula 7ª. Caso o LOCADOR manifeste vontade de vender o imóvel objeto do presente, 
deverá propor  por  escrito  aos  Locatários  que se  obrigarão a  emitir  a  resposta  em 30 
(trinta) dias, a partir da comunicação inicial.

Cláusula 8ª. OS LOCATÁRIOS permitirão ao LOCADOR, realizar vistorias no imóvel em dia 
e hora a serem combinados, podendo este último averiguar o funcionamento de todas as 
instalações  e  acessórios.  Se  constatando  algum  vício  no  imóvel  ficarão  os  Locatários 
responsáveis pelo conserto, no prazo de 15 (quinze) dias. Não ocorrendo o conserto, o 
LOCADOR ficará facultado a rescindir o contrato, sem prejuízo dos numerários previstos 
neste contrato.

Cláusula 9ª. Os Locatários não se manifestando no prazo estipulado, contido no caput da 
cláusula  7º,  permitirá  desde  logo  ao  LOCADOR,  vistoriar  o  imóvel  com  possíveis 
pretendentes.

DOS ATOS DE INFORMAÇÃO ENTRE OS CONTRATANTES

Cláusula  10ª.  As  partes  integrantes  deste  contrato  ficam  desde  já  acordadas  a  se 
comunicarem somente por escrito, através de qualquer meio admitido em Direito. 



DA RESTITUIÇÃO DO IMÓVEL

Cláusula 11ª. Qualquer acidente que porventura venha a ocorrer no imóvel por culpa ou 
dolo dos Locatários, os  mesmos ficarão obrigados a pagar, além da multa prevista na 
Cláusula 17ª, todas as despesas por danos causados ao imóvel,  devendo restituí-lo no 
estado cujo encontrou, descrito na cláusula 3º.

DO VALOR DO ALUGUEL, REAJUSTE E DAS DESPESAS

Cláusula  12ª.  Com o  aluguel  mensal,  os  Locatários  em corresponsabilidade  com sua 
FIADORA  se  obrigará  a  pagar  o  valor  de  R$ 900,00  (NOVECENTOS REAIS) a  ser 
efetuado diretamente em mãos do LOCADOR  ou através do PIX cuja chave é o número de 
telefone (49) 99978-7041.   Devendo fazê-lo até o 5º QUINTO DIA ÚTIL de cada   
mês, sob pena de multa e juros, correções e despesas previstas nas Cláusulas 16ª e 
17ª. Se o  LOCADOR,  recusar o recebimento sem justa causa ou os Locatários tiverem 
dificuldades  em  efetuar  o  pagamento  das  obrigações  contratuais,  deverão  estes 
promoverem o respectivo depósito judicial ou extrajudicial em consignação de pagamento 
conforme prevê o Código Civil Brasileiro (Lei 10.406 de 10 de janeiro de 2002), até o 5º 
(quinto) dia útil do mês subsequente ao vencido. Não o fazendo, entender-se-á que ficou 
constituído em mora, para todos os efeitos legais.

Parágrafo  único:  Além  das  obrigações  mencionadas,  qualquer  outra  que  caiba  aos 
Locatários  e  for  paga  pelo  LOCADOR,  poderá  este  também  cobrá-la  junto  e 
indissoluvelmente com qualquer aluguel subsequente, aplicando-se à demora ou à recusa 
de  ressarcimento,  as  mesmas  sanções  que  decorreriam  do  atraso  no  pagamento  dos 
aluguéis.

Cláusula 13ª. Fica obrigado o LOCADOR, a emitir recibo da quantia paga, relacionando 
pormenorizadamente todos os valores oriundos de juros, ou outra despesa. Emitir-se-á tal 
recibo, desde que haja a apresentação pelos Locatários, dos comprovantes de todas as 
despesas do imóvel devidamente quitados. Não será aceito pagamento do aluguel através 
de cheque.

Cláusula  14ª.  O  valor  do  aluguel  poderá  ser  reajustado  anualmente,  a  critério  do 
LOCADOR, tendo como base, os índices previstos e acumulados no período anual do (IGPM, 
IGP ou IPC, etc), em caso de falta deste índice, o reajustamento do aluguel terá por base a 
média da variação dos índices inflacionários do ano corrente ao da execução do aluguel, 
até o primeiro dia anterior ao pagamento de todos os valores devidos. Ocorrendo alguma 
mudança no âmbito governamental, todos os valores agregados ao aluguel, bem como o 
próprio aluguel, serão revistos pelas partes.

Cláusula 15ª. Facultado ao LOCADOR, cobrar dos Locatários, o(s) aluguel(éis), tributo(s) 
e despesa(s) vencido(s), oriundo(s) deste contrato, utilizando-se de todos os meios legais 
admitidos.

Cláusula  16ª. O  aluguel  será  inteiramente  liquido  ao  LOCADOR,  ocorrendo por  conta 
exclusiva dos Locatários:
a) Despesas de aguá, luz, telefone e serviços semelhantes (taxa de lixo e esgoto embutido 
na agua). 
b) Fica isenta os Locatários das custas de condomínio, até que surja eventual convenção 
condominial em sentido contrário.

DA MULTA E DO ATRASO NO PAGAMENTO

Cláusula 17ª. OS Locatários não vindo a efetuar o pagamento do aluguel  até a data 
estipulada na Cláusula 12ª, fica obrigado a pagar MULTA de 10% (dez por cento) sobre o 
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valor do aluguel estipulado neste contrato, ou seja, no valor de R$ 90,00 (NOVENTA 
REAIS),  BEM COMO JUROS LEGAIS DE 1% AO MÊS E  CORREÇÃO MONETÁRIA 
(CGJ).

Cláusula  18ª.  Em  caso  de  atraso  no  pagamento  dos  alugueis  restará  em  mora  os 
Locatários, ficando responsabilizados por todos os pagamentos previstos neste atraso, sem 
prejuízo do pagamento da multa, juros de mora e correção monetária. Não configurarão 
novação  ou  adição  às  cláusulas  contidas  no  presente  instrumento,  os  atos  de  mera 
tolerância referentes ao atraso no pagamento do aluguel ou quaisquer outros tributos. 

DA TOLERÂNCIA

Cláusula 19ª. Caso os Locatários não efetuem o pagamento do aluguel até o quinto dia 
útil de cada mês, ficam desde já obrigados a realizar o pagamento até o dia 10 do mesmo 
mês, após esse prazo haverá incidência de encargos confome disposto na cláusula 17ª.

DA MULTA POR INFRAÇÃO

Cláusula 20ª. As partes estipulam o pagamento da multa no valor de 02 (dois) alugueis 
vigentes  a  época  da  ocorrência  do  fato,  a  ser  aplicada  àquele  que  venha  a  infringir 
quaisquer das cláusulas contidas neste contrato exceto quando da ocorrência da hipótese 
prevista na cláusula 7ª.

Cláusula 21ª. Caso venham os LOCATÁRIOS a devolver o imóvel antes do término da 
vigência do contrato os mesmos pagarão a título de multa o valor de 02 (dois) aluguéis, 
vigentes a data da entrega das chaves, sem prejuízo dos dispostos nas Cláusulas 5ª e 17ª.

DA RESCISÃO CONTRATUAL

Cláusula 22ª. Ocorrerá a rescisão do presente contrato, independentemente de qualquer 
comunicação prévia ou indenização por parte do LOCADOR, quando:
a) ocorrendo qualquer sinistro, caso fortuito ou força maior, ações da natureza ou algo que 
venha a impossibilitar a posse do imóvel, independente de dolo ou culpa do Locatário, bem 
como quaisquer outras hipóteses que maculem o imóvel de vício e impossibilite sua posse;
b) em hipótese de desapropriação do imóvel alugado.

Parágrafo primeiro: Os Locatários assumirão toda e qualquer responsabilidade com os 
danos causados ao imóvel, independente de dolo ou culpa, e a terceiros, e comportar-se de 
modo a não gerar  uma má convivência  entre moradores do condomínio,  sob pena de 
rescisão contratual.

Cláusula 23ª. Caso o imóvel seja utilizado de forma diversa da locação residencial, restará 
facultado  ao  LOCADOR,  rescindir  o  presente  contrato  de  plano,  sem  gerar  direito  a 
indenização ou qualquer ônus por parte deste último. 

DO PRAZO DE LOCAÇÃO

Cláusula 24ª. A presente locação terá o lapso temporal de validade de 01 (um) ano, a 
iniciar-se no dia 03 de dezembro de 2024, e findar-se no dia 03 de dezembro de 
2025, data a qual o imóvel deverá ser devolvido nas condições previstas na Cláusula 3ª, 
efetivando-se com a entrega das chaves, independentemente de aviso ou qualquer outra 
medida judicial ou extrajudicial. Em caso de devolução do imóvel pelos locatários antes do 
término  do  período  de  01  (um)  ano,  será  aplicada  uma  multa  rescisória  no  valor 
equivalente  a 02  (dois)  alugueis,  a  ser  paga  imediatamente  após  a  notificação  de 
devolução, sem prejuízo do pagamento dos aluguéis e demais despesas decorrentes. 



DA PRORROGAÇÃO DO CONTRATO
Cláusula 25ª. Ultrapassando o contrato, a data prevista, poderá o LOCADOR, rescindi-lo a 
qualquer  tempo,  desde  que  ocorra  notificação  por  escrito  aos  Locatários,  que  ficarão 
compelido a sair do imóvel dentro do prazo de 30 (trinta) dias, a contar do recebimento da 
notificação. Ocorrendo prorrogação, O LOCATÁRIO e o LOCADOR ficarão obrigados por todo 
o teor deste contrato. O contido nesta cláusula também se aplica ao Locatários, que podem 
rescindir o contrato após o término de sua vigência desde que notifique o LOCADOR, por 
escrito, com 30 dias de antecedência. 

DA FIANÇA
Cláusula 26ª. Concordam com os termos fixados no presente contrato os Fiadores, já 
qualificados  acima,  e  que  se  configuram  também  como  principais  pagadoress, 
responsabilizando-se  pelo  fiel  cumprimento  do  presente  sem  exceção  de  quaisquer 
cláusulas.

Cláusula 27ª. Os fiadores renunciam expressamente os benefícios contidos no artigo 827 
(de que sejam primeiro excutidos os bens do devedor) do Código Civil Brasileiro.

Cláusula 28ª. Os fiadores não se eximirão de responsabilidade solidária, caso o contrato 
venha a ultrapassar seu prazo de vigência, tornando-se desta forma, contrato por prazo 
indeterminado.

DISPOSIÇÕES GERAIS

Cláusula  29ª: Fica  aqui  acordado  entre  as  partes  que  o  não há     primeiro  mês     de   
aluguel adiantado referente ao presente contrato, o pagamento no valor de R$ 900,00 
(novecentos reais) faz parte do  pagamento da pintura, ficando os Locatários isentos da 
responsabilidade de uma nova pintura no momento da entrega do imóvel, desde que a 
pintura esteja com seus desgastes naturais ocasionados pelo tempo.

Parágrafo segundo: Visto o contido no caput, os pagamentos de acordo com a vigência 
do presente contrato serão pagos nas datas de:

Ano Mês Quinto Dia Útil
2024 12 06/12/2024   R$ 900,00  pagamento da pintura;
2025 01 08/01/2025   R$ 900,00  Pagamento 1º mês de aluguel;
2025 02 07/02/2025  R$ 900,00 Pagamento 2º mês de aluguel;
2025 03 10/03/2025 R$ 900,00 Pagamento 3º mês de aluguel;
2025 04 07/04/2025 R$ 900,00 Pagamento 4º mês de aluguel;
2025 05 09/05/2025 R$ 900,00 Pagamento 5º mês de aluguel;
2025 06 06/06/2025 R$ 900,00 Pagamento 6º mês de aluguel;
2025 07 07/07/2025 R$ 900,00 Pagamento 7º mês de aluguel;
2025 08 07/08/2025 R$ 900,00 Pagamento 8º mês de aluguel;
2025 09 05/09/2025 R$ 900,00 Pagamento 9º mês de aluguel;
2025 10 07/10/2025 R$ 900,00 Pagamento 10º mês de aluguel;
2025 11 07/11/2025 R$ 900,00 Pagamento 11º mês de aluguel;
2025 12 05/12/2025 R$ 900,00 Pagamento 12º mês de aluguel /  Saída (se for o caso);
e assim sucessivamente caso o contrato tenha vigência além do prazo estipulado, devendo 
ser pago o aluguel final na data da saída do imóvel, com os devidos acréscimos legais se 
houverem.



Cláusula  30ª:  EXPRESSAMENTE  PROIBIDO  FESTAS no  imóvel  ou  em  suas 
dependências, exceto as de foro íntimo até os seguintes horários: 22:00 horas em dias  de 
semana e até as 23:00 horas em finais de semana e feriados. É vedado também, som em 
volume alto suficiente que prejudique o sossego dos demais moradores e vizinhos.

I – Em caso de quebra desta cláusula, desde já fica estipulada multa de 30% sob o valor  
do aluguel vigente, para cada infração, a ser cobrada no mês subsequente ao da infração.

II – Caso hajam reiteradas vezes a prática acima mencionada, constituirá em quebra de 
contrato, sem prejuízo das demais sanções previstas neste instrumento.

Cláusula  31ª. Os  herdeiros,  sucessores  ou  cessionários  das  partes  contratantes  se 
obrigam desde já ao inteiro teor deste contrato.

DO FORO

Cláusula 32ª. O presente contrato passa a vigorar entre as partes a partir da assinatura 
do mesmo, as quais elegem o foro da cidade de Lages,  onde se situa o imóvel,  para 
dirimirem quaisquer dúvidas provenientes da execução e cumprimento do mesmo.

Por estarem assim justos e contratados, firmam o presente instrumento, em três vias de 
igual teor, juntamente com 2 (duas) testemunhas.

Lages, 03 de dezembro de 2024.

___________________________________________________________
LOCADOR: PLINIO MARTELLO

____________________________________________________________
LOCATÁRIO: VIVIAN BORGES DE SOUZA

____________________________________________________________
LOCATÁRIO: VITÓRIA SILVA SIMÕES,

__________________________________________________________
FIADOR: JANI DE SOUZA FILHO

__________________________________________________________
FIADORA: INARA GORETTI BATISTA BORGES DE SOUZA

__________________________________________________________
FIADORA:  MARIA CLAUDIA AGUIAR DA SILVA

TESTEMUNHAS:

Nome:_______________________________________CPF/RG:____________________

Nome:_______________________________________CPF/RG:____________________


